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PORTAL 00 .. 
Tribunal de Justiça do Estado de SAO PAULO 

TJ Notícias I Institucional I Unks Jurídicos I TJ Responde I Mapa 

PROVIMENTO CG N° 02/2007 

ALTERA a redação do item e subitens 169, 189, 189.3 e 189.5, do Capitulo 11, do item e subitem 12 e 12.2.1, do Capitulo IV, e dos itens e 

subitens 15, 15.1, 16, 17, 18, 19, 20,21,22, 23,24, 24-A, 24-B, 25 e 41.1, do Capítulo VII; ACRESCENTA os itens 25-C, 25-D e 25-E, ao 

Capitulo VII; e REVOGA os itens e subitens 161, 162, 163,164,165,166, 167 e 172-A, do Capitulo 11, e 62,62.1 e 62.2, do Capítulo VII, 

todos do Tomo I, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. 

O DESEMBARGADOR GILBERTO PASSOS DE FREITAS, CORREGEDOR GERAL DA JUSnçA DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 

atribuições legais, 


CONSIDERANDO o advento da Lei n. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, ora em período de vacatio legis; 

CONSIDERANDO o sugerido, exposto e decidido nos autos do Processo CG n. 469/2006 - DEGE 1.3; 

RESOLVE: 

Artigo 1° - Os itens e subitens 169, 189, 189.3 e 189.5, do capítulo lI, do Tomo r, das Normas de Serviço da COrregedoria Geral da Justiça, passam a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"169. 

5262 Embargos à Adjudicação 
5263 Embargos à Alienação 

5264 Embargos à Arrematação 

5265 Embargos à Execução 


" (NR) 
"189. Serão cadastrados diretamente pelos Ofícios de Justiça, no sistema informatizado oficial, com o número original do processo e gerando o sistema 
um número seqüencial para cada um deles: a) o pedido contraposto, vinculando-se tal informação à expedição de certidões pelo Ofício de Distribuição, 
observados os respectivos pólos ativo e passivo e sem prejuízo dos dados relativos à ação principal; b) as intervenções de terceiro (exceto a oposição), 
com vinculação do interveniente à expedição de certidão, observado o pólo respectivo; c) o cumprimento de sentença condenatória cível, com inversão, 
quando o caso, dos pólos ativo e passivo da fase de conhecimento, para efeito de expedição de certidão pelo Ofício de Distribuição; d) a impugnação ao 
cumprimento de título executivo judicial (art. 475-J, CPC), vinculando-se tal informação ao registro respectivo para efeito de expedição de certidão pelo 
Ofício de Distribuição, mas mantidos os pólos ativo e passivo originais; e) os incidentes processuais (alvará, carta de sentença, impugnação ao valor da 
causa, etc.), sem vinculação à expedição de certidão pelo Ofício de Distribuição. 

189.3. A extinção do processo, em caso de improcedência total da demanda ou por força do acolhimento de impugnação do devedor (art. 475-M, § 3°, 
segunda parte, do CPC), e a extinção do processo de execução, por força de procedência de embargos de devedor, deverão ser cadastradas no sistema 
diretamente pelo Ofício de Justiça assim que as respectivas sentenças transitarem em julgado (ou quando retornarem de superior instância com trânsito 
em julgado). No mais, a extinção deverá ser cadastrada apenas quando encerrado definitivamente o processo, nada restando a ser deliberado ou 
cumprido (sentença ou acordo), considerando-se isoladamente, para tanto, a ação principal, a reconvenção, a ação declaratória incidental, o incidente 
de falsidade, a oposição, os embargos de devedor (à execução, à execução fiscal, à adjudicação, à alienação ou à arrematação) e os embargos de 
terceiro. 

.. 
189.5. A reconvenção, a ação declaratória incidental, o incidente de falsidade, a oposição, os embargos de devedor (à execução, à execução fiscal, à 
adjudicação, à alienação ou à arrematação) e os embargos de terceiro deverão ser distribuídos, recebendo número de registro próprio." (NR) 
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Artigo 2° - O item 12 e o subitem 12.2.1, do Capítulo IV, do Tomo I, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"12. Nos Ofícios de Justiça ainda não informatizados com o sistema oficial ou naqueles que, embora informatizados, não estejam integrados 
eletronicamente com o Ofício de Distribuição, por este serão anotados, mediante comunicação do Diretor do Ofício de Justiça: a) as intervenções de 
terceiro (exceto a oposição), o pedido contraposto, o cumprimento de sentença condenatória cível e a impugnação ao cumprimento de título executivo 
judicial (art. 475-J do CPC), para os fins previstos no item 189, do Capítulo lI, destas Normas; b) o R.G. e o C.P.F. das partes, quando venham a ser 
conhecidos ou retificados depois da distribuição. 

12.2.1. A extinção do processo, em caso de improcedência total da demanda ou por força do acolhimento de impugnação do devedor (art. 475-M, § 30, 
segunda parte, do CPC), e a extinção do processo de execução, por força de procedência de embargos de devedor, deverão ser comunicadas pelo Ofício 
de Justiça ao Distribuidor assim que as respectivas sentenças transitarem em julgado (ou quando retornarem de superior instância com trânsito em 
julgado). No mais, a extinção deverá ser cadastrada apenas quando encerrado definitivamente o processo, nada restando a ser deliberado ou cumprido 
(sentença ou acordo), considerando-se isoladamente, para tanto, a ação principal, a reconvenção, a ação declaratória incidental, o incidente de 
falsidade, a oposição, os embargos de devedor (à execução, à execução fiscal, à adjudicação, à alienação ou à arrematação) e os embargos de terceiro . 
............................................................... (NR) 
Artigo 3° - Os itens e subitens 15, 15.1, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 24-A, 24-8, 25 e 41.1, todos do Capítulo VII, do Tomo I, das Normas de 
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"15. O Serviço Judicial de Distribuição informatizado pelo Sistema Integrado de Primeira Instância observará os grupos e classes de ações discriminados 
nos itens que seguem. 

15.1. Nas Comarcas cujos Ofícios ou Seções de Distribuição ainda não tenham sido contemplados com o novo Sistema Integrado de Primeira Instância, 
remanesce a obrigatoriedade dos livros específicos do Distribuidor, que serão escriturados em folhas soltas (modelo próprio), com índices 
correspondentes, e organizados em função dos grupos de distribuição." (NR) 

"16. O Grupo 1 (feitos de natureza civil ou comercial, em geral, não abrangidos pelos grupos seguintes) compreende as classes: 

1.25 Cumprimento de Título Executivo Judicial 

1.55 Recuperação Extrajudicial 
1.56 Recuperação Judicial 
1.57 Ação Declaratória Incidental 
1.58 Carta de Ordem 
1.59 Embargos à Adjudicação 
1.60 Embargos à Alienação 
1.61 Embargos à Arrematação 
1.62 Embargos à Execução 
1.63 Habeas Data 
1.64 Incidente de Falsidade" (NR) 

"17. O Grupo 2 (feitos relativos ao estado e à capacidade das pessoas, inclusive alimentos, e à sucessão e fundações) compreende as classes: 

2.53 Ação Declaratória Incidental 
2.54 Alimentos - Oferta 
2.55 Carta de Ordem 
2.56 Incidente de Falsidade 
2.57 Reconhecimento e dissolução de União Estável" (NR) 

"18. O Grupo 3 (feitos relativos a registros públicos), compreende as classes: 

3.04 Averbação no Registro Civil (em geral) 

l l 
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3.29 Pedido de Registro Civil (em geral) 


3.33 Reconhecimento de Paternidade ou Maternidade (em geral) 


3.36 Retificação de Registro Civil (em geral) 


3.39 Averbação de Registro Civil (Adoção C.Civil e Revogação) 

3.40 Averbação de Registro Civil (Acréscimo de Patronímico) 

3.41 Pedido de Registro Civil (Registro Tardio, Óbito, Nascimento) 

3.42 Pedido de Registro Civil (Doação de Órgãos - Provo CGJ 16/97) 

3.43 Retificação de Registro Civil - art. 109 

3.44 Retificação de Registro Civil - art. 110 

3.45 Reconhecimento de Paternidade - L. 8560/92 - art. 20 

3.46 Averbação - L. 8560/92 - Art. 3D, § único 

3.47 Habilitação de Casamento. 

3.48 Incidente de Falsidade" (NR) 


"19. O Grupo 4 (feitos em que a Fazenda Estadual, suas autarquias e entidades paraestatais participem como autoras, rés, assistentes ou opoentes, 
com exceção de falências e recuperações de empresários e de sociedades empresárias e declarações de insolvência civil) compreende as classes: 

4.27 Ação Declaratória Incidental 

4.28 Carta de Ordem 

4.29 Embargos à Adjudicação 

4.30 Embargos à Alienação 

4.31 Embargos à Arrematação 

4.32 Embargos à Execução 

4.33 Embargos à Execução Fiscal 

4.34 Incidente de Falsidade" (NR) 


"20. O Grupo 5 (feitos em que a Fazenda Municipal, suas autarquias e entidades paraestatais participem como autoras, rés, assistentes ou opoentes, 
com exceção de falências e recuperações de empresários e de sociedades empresárias e declarações de insolvência civil) compreende as classes: 

5.26 Ação Declaratória Incidental 

5.27 Carta de Ordem 

5.28 Embargos à Adjudicação 

5.29 Embargos à Alienação 

5.30 Embargos à Arrematação 

5.31 Embargos à Execução 

5.32 Embargos à Execução Fiscal 

5.33 Incidente de Falsidade" (NR) 


"21. O Grupo 6 (feitos em que a Fazenda Federal, suas autarquias e empresas públicas participem como autoras, rés, assistentes ou opoentes, com 
exceção de falências e recuperações de empresáriOS e de sociedades empresárias e declarações de insolvência civil) compreende as classes: 

6.25 Ação Declaratória Incidental 

6.26 Carta de Ordem 

6.27 Embargos à Adjudicação 

6.28 Embargos à Alienação 

6.29 Embargos à Arrematação 

6.30 Embargos à Execução 

6.31 Embargos à Execução Fiscal 

6.32 Incidente de Falsidade" (NR) 
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"22. o Grupo 7 (feitos relativos a acidentes do trabalho), que se aplica exclusivamente às Comarcas com vara especializada, compreende as classes: 

................................................................ (NR) 

"23. O Grupo 8 (feitos relativos ao juizado especial cível) compreende as classes: 


8.19 Embargos à Adjudicação 

8.20 Embargos à Alienação 

8.21 Embargos à Arrematação 

8.22 Embargos à Execução" (NR) 


"24. O Grupo 9 (feitos criminais) compreende as classes: 

................................................................ (NR) 

"24-A. O Grupo 10 (feitos relativos ao juizado especial criminal) compreende as classes: 


.......... (NR) 
"24-8. O Grupo 11 (feitos relativos ao júri) compreende as classes: 

.... (NR) 
"25. O Grupo 12 (feitos trabalhistas) compreende as classes: 

OI (NR) 
"41. 
41.1. A reconvenção, a ação declaratória incidental, o incidente de falsidade, a oposlçao, os embargos de devedor (à execução, à execução fiscal, à 

adjudicação, à alienação ou à arrematação) e os embargos de terceiro estão sujeitos a distribuição autônoma, sem prejuízo da vinculação da informação 

relativa à oposição de embargos de devedor ao registro da respectiva execução para efeito de expedição de certidão pelo ofício de Distribuição." (NR) 


Artigo 4° - Ficam acrescentados ao Capítulo VII, do Tomo 1, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, os itens 25-C, 25-D e 25-E, nos 

seguintes termos: 

"25-C. O Grupo 15 (cartas precatórias cíveiS), que se aplica exclusivamente à distribuição na Capital, compreende as classes: 

15.01 Precatória (em ação ordinária) 

15.02 Precatória (em execução) 

15.03 Precatória (em família e sucessões) 

15.04 Precatória (em acidente do trabalho) 

15.05 Precatória (outras)" 


"25-D. O Grupo 16 (feitos de falência, de recuperação judicial e de recuperação extrajudicial), que se aplica exclusivamente à distribuição na capital, 
compreende as classes: 
16.01 Ação Civil Pública 

16.02 Ação Monitória 

16.03 Adjudicação Compulsória 

16.04 Alienação Judicial 

16.05 Anulação e Substituição de Título ao Portador 

16.06 Arbitramento de Aluguel 

16.07 Autofalência 

16.08 Busca e Apreensão - Alienação Fiduciária 

16.09 Busca e Apreensão - Reserva de Domínio 

16.10 Consignatória (em geral) 

16.11 Declaratória (em geral) 

16.12 Depósito 

16.13 Despejo (ordinário) 

16.14 Despejo por Falta de Pagamento 

16.15 Embargos de Terceiro 

16.16 Cumprimento de Título Executivo Judicial 

16.17 Execução de Título Extrajudicial 

16.18 Extinção de Condomínio 

16.19 Falência 
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16.20 Indenização (ordinário) 

16.21 Liquidação Extrajudicial 

16.22 Mandado de Segurança 

16.23 Medida Cautelar (em geral) 

16.24 Notificação, Protesto e Interpelação 

16.25 Oposição 

16.26 Outros Feitos Não Especificados 

16.27 Pedido de Falência 

16.28 Possessórias em geral (Reintegração, Manutenção, Interdito) 

16.29 Precatória (em geral) 

16.30 Prestação de Contas 

16.31 Procedimento Ordinário (em geral) 

16.32 Procedimento Sumário (em geral) 

16.33 Produção Antecipada de Provas 

16.34 Reconvenção 

16.35 Recuperação Extrajudicial 

16.36 Recuperação Judicial 

16.37 Reivindicatória 

16.38 Renovatória de Contrato de Locação 

16.39 Revisional de Aluguel 

16.40 Revocatória 

16.41 Ação Declaratória Incidental 

16.42 Carta de Ordem 

16.43 Embargos à Adjudicação 

16.44 Embargos à Alienação 

16.45 Embargos à Arrematação 

16.46 Embargos à Execução 

16.47 Incidente de Falsidade" 


"25-E. O Grupo 17 (feitos especiais relativos a idoso), compreende as classes: 
17.01 Abrigo (art. 45, Ve VI, da Lei n. 10.741/03) 

17.02 Ação Civil Pública (art. 74, I e 81, ambos da Lei n. 10.741/03) 

17.03 Ação de interdição parcial ou total (art. 74, lI, da Lei n. 10.741/03) 

17.04 Ação de responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados ao idoso (art. 79 da Lei n. 10.741/03) 

17.05 Alimentos (arts. 43 e 74, lI, da Lei n. 10.741/03) 

17.06 Alvará 

17.07 Apuração judicial de irregularidades em entidades de atendimento (art. 65 da Lei n. 10.741/03) 

17.08 Carta de Ordem 

17.09 Execução 

17.10 Execução de Alimentos 

17.11 Exoneração de Alimentos 

17.12 Mandado de Segurança 

17.13 Medida Cautelar (em geral) 

17.14 Outros feitos não especificados 

17.15 Precatória (em geral) 

17.16 Procedimento verifica tório 

17.17 Providências 

17.18 Representação do Conselho Tutelar 

17.19 Revisional de Alimentos 


Artigo 5° Ficam revogados os itens e subitens 161, 162, 163, 164, 165, 166, 167 e In-A, do Capítulo U, e 62, 62.1 e 62.2, do Capítulo VII, todos do 
Tomo I, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça. 
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Artigo 6° . Este provimento entrará em vigor no dia 21 de janeiro de 2007, revogadas as disposições em sentido contrário. 

São Paulo, 17 de janeiro de 2007. 


Imprimir Voltar 

19{01/2007 - 12:48:54 Resolução recomendada: 800 x: 600 
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Artigo 15 Para os (MOS de benefJcios cancelados por 
inadlmplã'iCla ou deslstencia, catx!rá requerimento de relngres 
so a ser encaminhado á 5RH 5e(ão de Coocpss,âo e Conlrole 
do Auxilio Cre<he-E1Cola, para avali~ 

Artigo 16 - O wvidor bl:!l1efictario que for tramtertdo da 
capital, Região ME!Uopolitatla 00 If'Iwrior E! více-versa, não teia 
o benen(,o trans'eldo automatiçamente, devendo Ingressar 
rom reqUerimento junto a SRH -5«~ de Conces$ào e Contro> 
le do AWÍllio Creche-Escola, solICitando nova Inclusão. 

Pa,ágritfo Onico - O atendí~nto será realilado de a<or 
do tom a dlSPOnibilidado! de vagas no nollO posto do! trabalho. 

AUxiliO CRECHE-ESCOLA· PROGRAMA ESPECIAL 

(ATENDIMENTO DE SERY100RES COM FILHOS 

POltTADORES DE DfAClIN(1AS 'ISlCAS ElOU MENTAIS) 
Artigo 11 O Programa Espedel atendera aos tilhos de 

sewtdares, em exeu;:lI::io, incluidos aqueles em Ilce1'1ça por moti 
'lO de 'iaUde, gestante ou tratamento de pt"S$oa da familia, nos 
tE'l'mos dos artl90S 3" e 5" desta Portaria, desde que ~tro dos 
(Herios re!erentes à renda familiar per (apiTa de ale RS 
2 -1)00,00 (doIS mil reaIS) permitida, excero para os ocupantes 
doi cargos de 5ecletário-Direl0l Geral, Subwactário-Oiletof 
Geral, Diretor Tecnico de Departamento, Diretor de Otparta 
mentoe~rTécnko de Gabirmle 

Parágrafo Primeiro Para os servidores com filhos porta­
dores de dl;>fklêoclaS não havcra limite quanto a lalxa elátia a 
ser atendxla 

Parágrafo Se-gundo . O beneficio não ~rtl roncedKkl 
quando 11m dos gef11!Ores da criança exercer qualquet dos car 
gos exCE?Clonados.. 

Parágrafo Terceiro - O número de vaga!!' serâ determina 
do pela Presidencia do Tribunal, observada a dlspofUbilidade 
Of(amentMía. 

Artigo 18 Pata a concessão do beneficio o sElNtdor pas 
sarã por entrevista a ser eietuada pela SRH Seção de COna5 
~o e Cornl'Ole do AUlI:illo Cteche-brola QtJando devera apre 
semar, além da documootad:o normalmente e,'llglda. os liNdos 
médicos cOOU!fobatónos da deficiencia da cMm;a. O ll(ompa' 
nhamento do case !.efâ feito atravC5 de entfe'ilStas periódicas 
na propria Unidade ~oo VISIta domloliar. 

Artigô 19 ' O benefiCIO concedido ã criclnÇ] PQftadora de 
deficíen(la destina-se: 

I ao pagamento de mensalidade escolar ou de curso 
espetJal,zado; 

11 aos hoooràríos médicos e pmnssiooai5 de áreas afitls, 
COOW!'Jlle tle<e5sidade expressa em diagnóstico; 

111 . ao pagamento de pioflsslOnals especializados em aten­
dimento da criança em seu domICilio. quando esta nao possuir 
condições de locomo{ão, em face de comprome1imento grave, 

IV as nlKessídades inerontlMi como Iranspone. medl{a­
mentos. materiais deSGlrtawis. dentre outras. 

Artigo 20 O wtVidcr f/(arà responsável pelo pagamento 
dos ser.líçcs constantes no artigo anterior, devendo apresentar 
até o dia 10 do mês subseqü4?flte, junto a5RH . 5eção de (on­
cessão e Controle do AuxíliO' Creche·E5<ola. os rIXibos de 
pagamento passi\lf!is de cobertura pelo Oenf'ficio eloo frequêf'l' 
na esío!ar. 

Artigo 21 -Os beneficios concêdidós aos- sef'oltdcres. {Om 
filhos portadom de deH(lénoas ~erâo feavaliados, anua.lmen 
te, pela 5RH 5l'1;ão de Concessão e Controle 00 AUlmO Cre­
che-Escola. atravi3 de estudo sódo-econômico e apresentaylo 
dos laudos dos ptomslOfIais envolvidos. 

DISPOSlÇOES FINAIS ETRANSITORIAS 
ArtI90 22 OAuXIlio Credm·Escola que já foi concedido 

pMaas CMnçaS nascidas do! JUlho de 2.00) a junho de 2.001, sera 
mMt.oo. c)(((!p(ionalmentP, até 31 de dezembro de 2.(>07, desde 
que apt'e5E'fifoo.a dedaray'io de maUictJIa na EdticaÇáo Infantil. 

Parágrafo Único - No caso da (fiança t'Star matrictllada 
no 1~ ano do- EnSinO Fundamental. o beneficio será cancelado 
deimOO'ato. 

Artigo 23 Esta Portaria enfJa em viçor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em (ontrário. 

REGISTRE-SE. PUBUQUEwSE. CUMPRA-SE. 

Sáo Paulo, 24 de janeiro de 2007, 

CELSO ltJlIllMONGI 

Pres.idéflfe- do Tribunal dP Jusli<;a 

ANEXO I 

OECLARAÇ,\() 
Declaro que recebi do(a) ",aL __~..___~_,.. 

RS ~______________ , 

<;etJÚ) lilhOís)' 

\colocar o nome dos filhos, do mes de ___de 20~_. 


(Iocaltdatre) ._______de ___._______~___ .~ de 10___ 

Assmatura e Carimbo do re5porisà\/i!1 pela Escoi<! 
085\: E5ta declaração deverà ser em papel timbrado da Escola 
e devera cons'.ar, otIf'igalonamente, o n~ do C.N.P.l. 

PROJETO DE MODERNIZAÇÃO DO 

TRIBUNAl DE JUSllÇA 
O Piesldente do Tribunal de JustiÇa do Estado de São Paulo. 

Desembargador Celso Luiz limongi comunica que 5<f!Ião con­
vocados, pOf oficio, 120 Magistrados TItulares e- Atu:iha~5 da 
capital, para partirip.arem dos- dnm 5emmários do "MóduHJ 
R Gestlo Pública Moderna- elabofadoi pela fundação 
Getulio Varg.H . Gv<:onsult, com apolO do Comitê de Gestão no 
âmbItO do PrOjeto de Modemllaçâo do TJ5P . fase Hl. 

As palestras serão realizadas nos dias 13 e 21 de lelJefei 
ro.: 00.13 e la de m,ar(o de 2007, das 08:00 as 11 JO horas. no 
Átldilóflo do !'fedio dos Gabinetes do~ Desembargadores, loca 
hzado na Rua Conde de sal'ledas, 38 andar Térreo SUperior, 
São Paulo -SP, com a sf'9Uinte Pfogfilmação: 

Dla:13/2107 
OUlO ~~ 09:00 hOfM Abe-rtlIra Sol~ 
09:00 às 09:50 horas· Apresenta(âo do ProJf"W de Moder 

()iZação do TJ - FGV 

09:50 as. 10:10 hm~· CoHe-e breal:. 


10'.10 às 11:30 horas - Palestra - ~Planej8mento Estrat'~ 


91(0 na Administração PUblica" 
P'alnlrante: Prof. Jose Emf!$IO Uma GOI\ÇaIYí"S 

Dfa: 2112lfi7 
08:00 as !)9:4Dhofaos, . l·Palestta , "A Eflclkia e a Justiça" 

Palestrante: Prof Ernani calha0 

09:40 às 10:00 horas - Cofiee breal: 
10:00 ás 11 :30 hOf~ - 7! Palestra - ~Modetni:u,çã() alra~ 

vk da estruturação por processes de trab-alho~ 

PaIe~IJanle: Pro-f. Orlando Cattini Junior 
Oia: Q613101 
0800 às 09:40 horas- la Palestra - "A inovaçãO no Attm· 

dirtteflto ao PUblico no Servi~ Juditiarlo ~ 

Palesttante: Prof« \lera wCla de OliveIra 

09:40 as 1C:OO horas, Cofiee break 

10:00 as 11:30 horas 2~ Palestra "Modernização do 
Instituto de Identificação IIRGD" 

PaIf"Slfante: Df. Carlo~ AntoniO Guimarães de 5equeira 

l)ia:H/3107 

08:00 às 09:40 horas I~ Palestra "Ava!ia(lo de 
dnempenho institucional (orno ferramenta de gestão" 


PaÚ'strante: Prof- Rosang':la Gamba Credito 


00:40 às 10:00 horas· Coffee break 
10:00 às 11:30 flOfas 2" Palestra - ~Geltio na Admini$~ 

traç.'lio Pública; Desaffos e E~riênda$" 

PaIfi'Strante: Prof. Fernando Gomer Cilfmona 


Dia:2OflJ01 


08:00 às ()9;40 flOf8S 1" Palestra "A importancla da 
gMtão de pessoa!. na implantação das mudanças organi­
zacionais" 

Palestranm: Prof- Rosane 5<hikmann 
09:40 as 10;00 horas - Coff@{'!bteak 

10:00 às 1UO ho!aft 2" Palestra "Element()1: pará a 
gestão p(lf tewttados na edmíni1.tração públi~ contem­
por.\nea" 

Pale-strante: Pr'of. fausto Morey 

MaIS informações com NairlSímone/MlInica . (omité de 
Gestão do Tribunal de Justiça, peles telefones: (11)3105·5441 I 
31{)5-4925, pelo fali:: 3241·2535, das 09:00 às 19:00 horas, ou 
pe\o e'll\o;'!Iil: COIl1ltedegestaoOtj.sp.gov.br. 

Afreqüencla má: controlada e aos participantes dos 5semi 
nârlOS serA (ooferm certificado pela fundal;;ão Gell.íllo Varg,n, 

PIIOJETO DE MDDERNIZAÇÁO DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
O Pró"Sidoote do Tfibuna! de Justiça do Estado de São Paulo. 

Desembar98dor Celso Luiz limongí comunica qUe s~ (,On­
vocados. por oliclO, 120 Diretores de Primeira Instância da 
Capital para partiCiparem dos dnco 5eminàri()'§ do "Môdulo 
de GtstAo Publica Moderna" elabOfados pe-Ia Fundação 
Getúlio Vargas -Gvconsult, com apoio do Comitê- de Gestão no 
àmbil0 do Projeto di? Modemil8l;áOdo TlSP . Fase UI 

M. palestras serão ,ealnadas OO~ dias ;3 e 21 de feverei 
ro; 06,13 e 20 de matço de 2007, das 13:30 as 11:00 horas. no 
Auditório dos GabltH!IeS dos DE'Sembargadof€'S do PrédiO da 
Rua CQflde dc 5auedas. 38 . andar Tê{roo 5upenor, 5ão Paulo 
5P, com a ~te programa,ão: 

Dia: 13/2107 


LUO àl; 1465 horas· Abertura Solene 


14:05 às 15:10 horas· Apremltat,;ão do Projeto de Moder 
nilação do TJ - fGV 

IS,16á!. 15:30hofas - Coffeebteak 

i 5:30 as 17:00 hOfas· Palestra - "Planejamento Estraté­
gico na Adminlstraç.\o Pübllta" 

Palestaflte: Prol. José ErnE'Sw lima Gonçalws 
DÍá: 27f2f{i7 

lHO as 15:1 Ohcfll'> -l"Palestra'''A Eficiência toa Justiça" 

Pales1rante: Prof. Emani Calha0 

15:10às '5:30 horas' Coffé'e break 
15:30 às 17:00 horas ' 2~ Palestra - ~ModernízaçAo atra­

vés: da estruturaçAo por processos de trabalho~ 

Palestrante: f'fOt Orlando Cattim Junior 


Dia: 06IlJ0 7 


13:30 as 15:10 horas l' Palestra - "Ioovação no Aten­
dimento ao Público no Serviço JudidArlo" 

P'alE'Strante: P,of" Vera Lúcia de Oliwira 


15:1t),h 1 5:30 hOfa~· Coffee break 


15:30 ás 17:00 horas 2" Palestra "Modernização do 
Instituto de Identificaç60 IIRGO" 

Palestranre: O" Carlos Anlon,o Guimatâes de 5equelta 

Dia: 13/lJO7 

i3:30 ãs 15:10 horas -1" Palestra - "/waUaçAo de de­
sempenho institucional como fetramenla de gestâo" 

Palesttante: Pfof- R05ângela Gamba Crt'dico 

15,10 as 15:30 horas, Coffee- bfeak 


15:30 as 17:00 horas - 2' Palestra, "Gestlo na Adminls-­
tração Públ!t;a: Desafios e Expetiên<:ias" 

Pa!e§1Tante: Prol. Femando Gomez Carmooa 


Dia: 2013107 

13:10 as 15:10 horas P Palestra ~A importância da 

gestão dc pessoas na implantação das müdançou urgani­
ladonai5" 

Pa~tranle; Prof- Rosane 5chikmann 
15:1 (I as 15:30 horas Cottee break 

15:30 as 11:00 horas 1" Palestra "Elementos para a 
gestào por rewltadD5 na adminiStf8\áo pUblica contem­
por.llnea" 

Palestranle: Prol. fausro Morey 

MaIS infor-ma\óes com NairlSimonelMlIníca Comite de 
Gestão do Tribunal de Jus1iça pelos telefones: (11) 3105-5441 I 
3105-4925, pelo fax: '3241-2535, das 09_00 as 19:00 horas, ou 
pelo Nuall: com ItedegI'!staóDti.sp,gov.br. 

Afreqüência sera controlada e aos participantes dos 5 semi 
nãrios será confendocertificado pek:l Fu~o Getúlio varg.H 

PRO'ETO DE MODERNIZAÇÁO DO 
TRIBUNAL DEJUSTlÇA 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de 5ão 

Paulo, Desembargador Celso lUi:: limoogl comunica que \efão 
convocados, por ofiçjo, os Escre'ientes Técnicos Judiclàrlos c os 
Auxiliares judiciárIOS VI, num lotai de 120, dos oficios judiciaIS 
e do!; JUizados especiais das Comarcas que intf9ram as segum­
1es Circunscri(õcs Judiclánas: 14~ (Sanel()'§) e 40~ (ltuverava1. 
para partICIParem da ~nada sobre ~ Gestão PUblica Modema~ 
elaborada pela Funda~ão Gelulio Vargas Gvconsult, com 
apoio do Comiti! de Gestão no ãmbito do proie'to de Modem!" 
zação do n5p· fase 111. A palestra \efa realizada na Secret.,,-ta 
Municipal de Educação, Auditório 10M Comelia Perini, no 
Complexo 5õt:ló Educacional Amador All/es Queiroz, situada na 
Rua 21 de abril, 240 - Saino Derby Clube Bartetos. 

Data; 21102/2001 

HOlàrio: das 00:00 às- 12:00 hora! (o da$ 13:20 ás 17ilOhoras 

PalMtrante: Prof. fausto 8emardes More;; Filho 
Para a composM;ão da (Uma 05 MM. fuizes Olretores das 

Comar<:il!I supra-refeodas dewrão encaminhar ao Comilt de Gi'S" 
tão do Tribunal de justiça a rela~o<:om os nomes dos sm>idoces, 

MaÍi informações com NaitiSimonelM6nica - ComItê de 
Gestàodo Tribunal de JustIÇa. pelos telefones: 111} 3105·5441 I 
3105-4915 f 3141·2535 (fax) OU pelo e·ma!!: comitedeges 
tao@tj.sp,go.... br,doM09:ooas 19:00 flota5. 

A freqúêrn:ia ~rá controlada e aos participal'tes da jorna­
da será coorerldo certificado pela fundação Getulio Vargas. 

SUBSEÇAo 11 •ATOS ECOMUNICADOS 
DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTiÇA 

DEGE 
PROVIMENro CG tr 0212001 
(publicado novamente po' haver saldo com incorre­

ção no ooJ de 19, 22 e 23161ro1, respectivamente. às 115 
03/04,01 e Q1e 03) 

ALTERA a 

o DESEM8ARGADOR GIlBERTO PASSOS DE FREITAS, 
CORREGEDOR GERAL DA JUStiÇA DO EstADO DE sAO 
PAULO, 1'\0 liSO de ~uas ambuiçõe-s legais, 

CONSIDERANDO o advento da lei n. 11382, de 6 de 
dezembro de 2006, ora em p(!I'íodo de WKatlC ,'egl!.; 

CONSIDERANDO o sugerido, exposto E decidido n05 
autos do Processo CG n_46912006 - ':lEGE 1.3; 

RESOlVE: 
Artigo 1" . Os itens e 5ubitens 169, 189, ~89,J e 189.5, do 

Capitulo 11, do Tomo I, das NormM de ServIÇO da Corregedoria 
Geral da Justiça. passam a vigorar com as seguimes alterações: 

"169... . 

5262 Embargos à Adjudlca~ão 
5263 Embargas aAlienação 
5264 Embargos à Afremata<;ão 
5265 Embargos ti Execllção 

R189. s.e-rão cadastrados diretamente pelos Oficios de J05 
tiça. no sistema informatizado oficia!, com o Olimfto orlgmal 
00 processo e gerando o Sistema um núfl'!efO seqúencial para 
cada um dele~: a) o pedido conl1aposto, I/inculando-se tal 
Informação à €'Xpedíçoo de certidõe-s pelo Oficio de Distribui 
ção, observados os respectivos pólos atIVO c paSSIVO e sem piC 
juizo dos dados relatiV01. à a<;ão principal; bl as imerwnções 
de terceiro (exceto a opo5i(.io), com vincu~ão do il'Jlervenloo' 
te à ex-pedição de certidão, observado o pólo respectil/o; c) o 
cumprimento dE sentcn(a condenatória tivel. com tOl/'etsão, 
quando o case, dos pólos atil/O e pauivo da fase de- conheci 
menta, para efeito de eKpedição de certfdâo pelo onóo de Ois 
tribuição: cf} a impugnação ao cllmp!lmento de titulo e-le(ut/vo 
judida+ (aft 475·1. CPC), vínculando-~ tal informação ao regk 
Iro rfl'SPectl'o'O para efeito de- e~pedi<;ão de certIdão pelo Oficio 
de Oistrlbut(ào. mas mantidos 05 pólos ativo e- pW,o;vo ofigi 
nais; e) os incrdentes prm:ellUais (all/arà, carta de sentença, 
impugna{ão ao valor da (atlsa. ele). sem vincula~ão a 1!'xpedi 
ção de certidào pelo Oficio de Distribuiçâl.1 

189.3. Ae;(1inção do processo, em caso de improcedência 
total da demanda ou por fofç.a do iKolhlmento de impugnação 
do devedor iart. 415>M. § 3°, ~egunda pane, do CPC), e a 
f!)(tin~ão do processe de ele-<ução, por fo.rça de procedência de 
embargos de devedor. deverão Sef (adastfadM no sistema 
diretamente pelo Ofício de Justi~a assim que as fespe-<tlva5 
sentenças- transitarem em julgado (ou quando retornarem de 
superior instância com trânsItO em julgado), No mais, a extin· 
\áo deverá ser cada5trada apenas quando encerrado definil" 
varoe-n!e- o processo, nada restando a ser deliberado OU cum 
prido {sentcnça ou acordo), consíderando-se isoladamenle, 
para tanto, a a~âo principal, a leC"onvMção, a ação declaratória 
inadef!ta!, o incidente de !alsidade, a opo$iI;:ão, os embaf9CS 
de devedor tA ere-<u~ào, A elleroção fisca!, â adJudka<;âo, à 
ahena(~ OU aarJtomallll;áoi e os embargos de- fef(í'lrO, 

189.S. A reconvençâl.1, a ação OOtlafalória Incidental, o 
!Ocidente de falsidade, a oposiç.lo, os embargo5 de devedor (ti 
cxecução, à execução fjscat à adjudka.:;âo, aalienação ou à 
arrell\o;'!l~) e o~ embargos de terceiro dlM!rão m distribui 
dos, rf'Cebendo numero de registro. próprio: (NR) 

Artigo 2" O item 12 E o subitem 11.2,1, do Capitulo IV. 
do Tomo. I, das Normas de 5erv1ÇO da CorregedOfia Gera! da 
Jusli~a. passam a vigorar com as segtlintes alterações: 

"12. Nos Oficios de Just~a ainda n~ 'nformatlzados com 
o siStema oficial ou naqueles qtJe. embora informatilados. não 
estelam integrados eletronlcameme com o Oficio de Distnbul' 
ção, por este serão anotados, mediante cOfl'lunJcação do Dite 
IOf do Otido de Justi(a: a) as intetVençÕf!s de terceiro {eIl:CeTO a 
oposição}, o pl'dido contraposto, o cumprimento de sentença 
condenatÓria d~1 e a impugnação ao cumprlmeflto de titulo 
h.ectltivo judicial (art 475-J do CPC), para os fins previstos no 
item 189, do capitulo 11, destas NOftJW; b) o R.G. e o LP.E das 
panes, quando venham a ser ConhKidos ou retif.cados depol~ 
da dIStribUIção. 

12.2.1, A h.t~o do pro(~. em caSá de improcedência 
total da demanda ou por força do acolhimento de ,mpugnação 
do devedor (art. 475·M, § 3~. ségunda parte, do CPC). e a 
extinção do pIOCe'S50 de execllção, por força 00 procedência de 
embargos de devedor, deverão ser comt)nicada5 pelo Ofino de 
justiça ao Dlstriburlor assim que ai respectivas senten\as trao 
silarem e-m julgado (ou qtJando retornarem de superior instàn­
cia com tr!nSlfo em lulgado), No mai1, a extinção devera ser 
cadastrada apenas quando encerrado definitÍ\lamente o pro· 
cesso, nada ,estando a ~Ef deliberado ou cumprido (senl1!r!(a 
00 acordo), considerando-se i$O!âdamen~e, para tanto, a ação 
pnndpaL a reconwnção, a ~ declacatófla ,ncidental. o iOCl 
denle de falsdade, a oposir;áo. Oi embargos de devedor (à ele 
rução, à ell:('(ução fi1Cal aad:udicação, aalienação ou aarre 
matação) e os embargQs do! {erceiro. 

, 

-(NRI 

Artigo 1"· Os ifenHsubiteJ'!s 15, 15.1, 16, 11, 18, '9.20, 
11.21,13.24, 24A 24-8, 15 e 41.1. todos do Capitulo VII. do 
Tomo I, das Normas de Serviço da Cor~ge-dmia Geral da Justi· 
ça, pas~am a vigorar com as seguintt>s altera~ões: 

"1 S. O Serviço Judicial do! Oistribuição Informatizado pelo 
Sistema lnv,;grado de Primeira Ins1àfl(la observara ~ grupos e 
c!aues de- ações disaiminadcts nos itens que seguem. 

15.1. Nas Comarcas cujos Oík~ ou Seções de 0i51l'1bul 
ção ameia não tenham sido contemplados com o novo Sistema 
Integrada de Prímena Instân<:,a, remanesce a obrigatoriedade 
dos livros especificos do Distribuidor, que serão escnturados 
em folha5 soltas (modelo próprio), com indicf's corresponden 
tes, e organizado! em função dos grupos de distribuição. - (NR) 

~ 16. O Grupo 1 (feitos de narureza dvil ou comercia!, em 
geral, não abrangidos pelos grupos se1Juintes) comp/OOlde as 
claSSf!$' 

1.15 cumprimento de mulo EKecutlVO judicial 

i.57 A<;ão Declaratória InddeNal 

1.58 (arta 00 Ordem 
1.59 EmbargO!i à AdjudICação 
1.60 Embargos aAIi€'J'!d(8:O 

1.61 Embafgo~ á Arrematação 
1.61 Embargos à Execução 
1.61 Habf'iJ5 t)Jl~ 

i 164 Incidente de falsidade:~ (NR) 
, ~'t1. O Grupo 2 ,ftoit05 relativos ao estado e à capacidade
i das pe»oas, inc,usM! alimentos, e à $uces~o e fundações} 

compreende as c!asses: 

2 53A~ão DeclarittórÍi1 Inddenlal 
2,54 A!lmenlo~ Ofet~a 

2.55 Carta de Ordm 
2.56 Inodente de Fal~idade 
2.57 Reconhecimento edÍisoiuçào de União E~tãw:l" (NR) 
"18. OGrupo 3 (feitos relativos a legístros públicos), ÇOm 

preende a~ classes 

M4 Avema<;ao no RegIStro CivJI (em geral) 

3.19 Pedido de Registro CiVil (em geral) 

3 J3 Rf:oCOnhecimenm de Paternidade 00 Maternidade (em 
qeral) 

3J9Avert:;aÇiode RegfsfrO(tV" IAdoção C.Ovil e Re...-ogação) 
] 40 AVerbação de Regimo Civil (A(fé~-,mo de PaUOI'JimiCo) 
3.4\ Pedido de Regis1ro Civil fRe-gISlro Tardio. óbito, Nasci 

mento.) 

3.42 Pedido de ReglStrO Civil {Doação de Órgãos PrO\', 
CGJl6197) 


3,43 Retificarão de RegIstre CivH - art. 109 

3.44 Relincação de Registro Civil· art. 'W 

3.45 Reconhf!(imentode Palernidade ,L 856{).'92 art. r 
3.46 Averbação " L 8560/92 - Art. 3~, § IJn:co 

3,47 Habihta{ão de Casamenfil 

3.48 Incidente de Fal!Jdade~ {NR) 
~ 19. O Grupo 4 (feitos em que a Fazenda Estadual, suas 

atltarQtJlas e enrídade5 paraestataIs pathc!fJem como aUtoras, 
rés, as§i~tente!l' ot/ opO\'ntes, com exc\:,\ão de fa~nciilS e te<u 
peraçôes de empresários e de $OCledades empre~flas e deda 
rações de Insolvência (,1/11) comPl('I!nde as dasS6: 

4.2] A~âo DedMaiória lncidootal 
4.28 Cafla de Ordem 


419 Embargos âAdjudlCação 

4JO Embargos a Ahenaçâo 

4J 1 Embargo!. aArrematação 

4J2 EmbafQos a Execução 

4.33 Embargos â En<uçân Fiscal 

4.]4 Incidente de Falsidade N (NR) 

"20. O Grupo 5 íi~tos em que a Fazenda MUniCIpal, sua!> 


autarquias e entidades paraestatais participem como autoras, 
r€s, assistentes ou opoentes, com eKceçâo de 'aloocias e recu 
jX'façÕES de empresanos e de SQciedade-s empresãria~ e decla­
rações de insoll/ência ciVIl) (ompreende as casses: 

516Ação DK!ara!~ía lrn:\denial 
5.27 Carta de Ordem 

5.28 Embaf9O\ ã Adjudicaçao 
5.29 {mbatqos a Alienação 

5.3Q Embargos aArrematação 

5.]1 Embargos afKectlçâo 

5.32 Embargos a ElI:ecuçâo fiscal 
5JJ !nôdente de Falsidade'" (NR} 
~21. O Grupo 6 (feitos em q .. e- a Fazenda k>deral. suas 

autatqUias e empresas: publicas partICIpem como autoras, réS., 
aS-SlstentM Otl opoct'ltes, com elceção de falênciaS e recupeta 
ções de empresários e de sociedades empresarla~ e de<lara 
1;óes de ifl<;olvencia civil! compreende as dasses: 

6,25 Ação Declararórla Incidental 
6 26 Carla de Ordem 
6.27 fmbafgos à Adjudka,.io 

618 Embargos â Allena.;ão 

6.19 Embargo~ à Arrematação 

6JC Embargos aExecução 

6.31 Embargos a Execuçí!:o FiS€al 

632 Irn:Jdenle dE' ralsidade~ (NR) 

~22. O Grupo 1 (feitos relatiVOS a a(iden~es do trabalho), 


qUe se aplica exclus!vamente às Coma«as com vara espec!ah 
zada. (ompteende as classes 

'(NRI 
~21. O Grupo 8 (feitos relattvos ao juilado especial ciwl) 

compreende as classES 

R19 Embargos aAdjudicação 
810 Embarg05 àAIiena(ão 
8.21 Embargos.li Arrematação 
8.21 Embargos a Execução~ {NR} 
"24, OGrupo 9 ~fe,!as crimlnaisl compreende as das.ses: 

" (NR) 

~24·A. O Grupo 10 i!ellos relaril/os ao juizado especial 
criminal} compreende as classes 

• (NR) 

~24·B. O Grupo 11 (feiras relattVos ao IUfI) compreende as 
<:!<rues' 

. :INR) 
~25. OGrupo 12 (feitos trabalhistas) compreendea..c:M5es 

........... : INIl) 

41.1. Arecooverw;âo. a ação dedaralóFa inciOOntal, o mci· 
dente do! falsidade, a oposi~ão, 05 embargos de devedof lã exe 
(ução, à execução fiscal, ã adjudicação, à alieooção Otl ã arre­
matação) e- os cmb8lgos de terceiro estão SUj(;itas a distribui· 
(ão atllõnoma, sem pTeJuilo da vinculaçào da Informação mia­
llva a oposição do! embargos de devedor ao registro da respe-c 
liva e-xecução para efeito de expt'dição de certidao pelo Ofkio 
de D15tribuiç.ão.~ (NR) 

Artigo 4" . Firam at:f~,entados ao Capitulo VII. do Tomo 
I. das Normas de 5ervlÇD da Corrpgedrnia Gera: da Justl<;a. OS 
Itens 25-C, 25-0 e 25-E, nos ~egtHJtl!s lermos: 

• lS-C O Grupo 15 (cartas ptoollõria§ dvels), que w apli 
ca elclu-;:ívame-nte ã d:5!nbmçãc na CapllaL compreende as 
classes: 

http:D15tribui�.�o
http:Embargos.li
http:Adjudka,.io
http:11.21,13.24
http:oposi�.lo
http:opo5i(.io
mailto:tao@tj.sp,go
http:ItedegI'!sta�Dti.sp,gov.br
http:cons'.ar
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15.m Precaíóna t@ffia<;ãoordin3J1a} 

15.02 Pre<.ltona (em exeroçãol 

1503 Precatória (em famdlâ t1 sucessões) 


15.04 ~tôlla (emaooonte do trabalho) 

lSQSPrt;(aIÓfia(ou1l'as)· 


"15·D. o Grup.o 16 (lellos de falência, de re<uperação 
JudICial e de recuperação e~trajudKta!). que se aplKa exdu~,....a 
mente a dIStribuição na (ap'tal, compreende as elaUl;S 

16.01 Áção CiVIl PublICa 


16.Cl AçàQ Monitória 


16.03 AdJudl(ação Compulsória 

16.04 Alienação jUdiCial 

16.05 Anulà(ào eSubstituição de Trtl.llo ao Ponador 

16.06 Arbitramento d~ Alu~el 

16 07 Autofalénci<l 

16 08 Busta ~ ApreenSiio . Alil'naçào FiOOdálla 
16 09 BUKa e Aptwn!>ào . Res,erva de Oo:mimo 
16.10 Con~,gnatót!a (em gtla!) 

16.1 i De<laóa:tÓfia {em gentil 

1612 DepOsllO 

1613~jOíordll1ãllo) 

16J4 DespejO pc» falta di> P'agamfllto 

16.15 Embargos de Ter<c1Ul 
16.16 (umpflmento de Titulo Exe<uüvo Judicial 

Hd 7 hecu~o di" nulo ExtrajudICial 

16.18 Extinção dí> CondomllllO 

16.19~I~nrla 

-:6.10 indenização (otdmJmol 
16.21 Liquidação btrajudkial 

16.21 Mandado de Seguran~ 


16..23 Medida Cautelar (em geral) 

16.14 NOtificação, Protesto e Interpelação 


1615 Oposição 


1616 Outros FeitOS Não Especifoeados 

16 17 ~Jdo de falência 


1618 P'ossessónas em geral (RelnhNJr~O, Manu!Eflção, 
"IlterdlloI 

16.29 Pretatôria {em 9@rall 


1630 !>resta(ão de Comas: 


1631 l>Iocedimento O«Iiniu'io (em 9@rall 


16.31 I'focedlmemo Sumàrio {em 9«al) 

16.33 ProduçãoAntecipada de Provas 

16.34 Re<onvenção 

16.3S Re<Upef~ E.draludicial 
1636 Rewperação Judioal 
16.37 Rel'o'indica!ória 

16.38 RenOVàlõria de COntratO de Ll:lt:a(ão 


, 6.39 ReVisional de AIUgllel 

16.40 ReVO(atoria 

1641 Ação Oe<laratória In<idental 

16 41 Carta de Ordem 

16.43 Embargos á Adjudica~ão 

16.44 Embargo~ àAlJenaçao 

16 4S Embargos a Arremata<;ão 

1646 Embargos à EJiecução 

16.47 Incllimte d@f-alsidadl'" 

~2S·E. O GrutO \7 (feitos espeCIaIS relatIVOS a J(:losoJ. 
compreemif' as: dassps 

17.01 Abrigo {art. 4S, VeV!, da tel n. 1(1.141103) 

17.01 Ação Civil Publica (art. 74, I e 81, ambos da lei n, 
10.741103) 

17.03 Ação de mterdlÇão parCial OU lOtai <art. 14, 11, da lei 
n 10.741103) 

11.04 Ação de responsabilidade por ot.!nsa aos dlfflitos 
a~f~ ao Idoso (..t. 79 da lei n. 10.741103) 

17.05A1ll1'tef1t-M !arls, 43 e 74.11, da Lei n. 10,741/03) 
17.06 Alvara 

17:01 Apu(a~ào judklal clt Irregularftíades em entIdades 
d", at",ndllTtemo (an:. 65 da leI n 10}41/OJ) 

11 OB (ana de Ordem 

11.09 ExecuçãO 

11.10 Exe<u~ão de Afimentos 
11.11 Exoneração de Alimentos 

11.11 Mandado de Segurança 

17.13 MedldaCautf'1af !emgeral} 

17.14 Outro~ fei~ n~ eSp«:ihatdos 

17.1SPre<atOllaiemgeral} 

17.16 ~dimento WflficatÓfio 

j7.17 ProvidénriM 


j 7.18 Representa(ão do (Of!St>lho Tutelar 

~ 7.19 Revwonal de Alimentos 

Artigo S· ficam ~s -M itens t> subirem 161. 162, 
j63, 164, 165, 166. 161 e 17Z-A, do Capitulo li, e 62. b2.1 e 
6l.1, do Capitulo Vil. todos do Tomo 1. das Nmmas de Servi~o 
da (ooegedOOa Geral da rustif;a. 

Artigo 6" . Este provimento entrará em vigor no dia 21 de 
janelfode 1007, revogada~às dlSP05K;Qes em sootu.1o<ont,áno. 

São Paulo. '7 de janeiro de 2007 

DEGE 1.3 
COMUNI(ADO (G NG 7SJ2007 
PRDT.CG N° 5,1.11912006 . INSTiTUTO DE IDENTIfiCAÇÃO 

RICARDO GUMBLETON OAUNT . URGD 

O Exc",l",ntissimo Senhor Corregedor Geral da Justiça, 
Desembar~ úlLBERTO PASSOS DE ~RE!TAS, no 1.1$0 clt suas 
atnbtJ"ões, atendendo solkltação da Direção do Insfltuto di! 
uientlP<:~ão Rkardo GtJmb!eton Daunt comunll::,a aos Meritissi 
mos Juizes CriminaiS do Estado de São Patilo que da Folha dt! 
Antea>dentes passara a COJl5!<lr a 'H«a~ de SlJa emlSSácl e a 
SinJao:;ão 00 Idmlifka® C"fMlai, quanoo esle for PROCURADO. 

A SItuaÇão Conterá Osegmnte dado literal: 

·PROCURADQ'", S2 o ldentlttcado tlver Mandado de Ph 
são a wmpnr na bas:e de dados do !lRGO; 

~PROCURADo W", se o !dMtjhcadG tWe! informação 
de Evasão na base de dados da $A?; 

·pROcuRAOo . CAf'TURAS~,"$2 o idel't:ttcado twe; Infer 
mação de Evasão na ~ de dado~ da Div6âo de Captura<;. 

(26,2ge)ClOl) 

DEGE·2,1 

PROCESSO (j rr 2S1j/20~ 
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 

DIante 00 decidido no processo supra, pubüCii'se o Ementário 
CGJ . Extra~diciaino 612006, referenm 00 4Q Trimestre<k> 2006 

EMENTÁRIO CGJ· fXTRAJUOI(IAL N" 612006 

4° Trimestre de 20~ • Regiuro de lmôvets 
REGISTRO DE IMOVEIS Avefbaçào de decisão judlcia! 

que impõe o cumprtmento de- obngações de fal« lnadmiui 
bllldacl", . Natureza meramentt> obrigsoonal das prestações 

determinadas no julgado, mn tOlÇ<I atrlbutiva 00 modifJcau~a 

~~t~ :r:~:~~lsl~~i~(ab~J::j~~~:~~~~,a~Inorma 00 art. 246 da Lei n~6.0'5/'91J, ausente elu:;àcla modl" 
tlCatl'o'a do r-eg~f1O com a pl'.ãtJU do ato pretendido Recurso 
não provido, Proc. CG n° 46211006 

REGISTRO OE IMÓVEIS· Averbação de caução conSlitui 
da sobre lmovel em klca<;ão Contrato de locação com dupla 
garantia (fiança ecauÇào real) - Inadmissibilidade â luz do dis· 
po~to no ano 31, p.u., da Lei na 8.24511991 Nula:lade da cau· 
~ão, como garantia subsequente á fiança Inviabilidade da 
averbação cOrlespondente Cancelamento que se determina, 
com amparo no poder de revisão hia-3tqulca da Corregemria 
Geral da Justi~a. Proto,. CG n· 34,906/200$ 

REGISTRO DE IMOVErS Averbaçàõ de protesto contra 
alienação de bens Inadmi~ibitidadi! Divergi!nda jurispru· 
denclal e doutrinaria wbre a ma1ena Inreligi!nda dos aftlgos 
161 e 246. ambos da Lei de Registros PUblims e do item 6R3 
do Capitulo XX das NSCGl no âmbito administraTivo· registra 
rio, fn!nte à orientação Pà(jftca do CSM e da cru . Rei:ur$O não 
proVl/:kl. Pro!:. CG n" 8SOl2006 

No mesmo sentido: Processos CG n'" 598106 e846J06. 
REGISTRO DE IMOVEIS 

1. cancelamento au!Omâtko ou por de<isão adminrs:trativa 
da COfregedona ~te ou da Cou~~(klfla Geral da Justi 
;;:a de penhoras.. arrestos e seqüestros anteriores, a partir do 
r",gistro da arrematação 00 adiudl{~áo do bem COflstnlo real! 
zada em ação de eXe<tlção . Inadmissibilidade, Ne<essldade clt 
ordem judKia! eXpfe~5-a oriunda do juizo que determinou a 
COOSlJlÇâo . Impo55ibiliclade de desfazimMlo. pela via adminis· 
trativa, de regIstro de ato constfltrvo determinado na f'dera 
jJ..l1"isdi(lonal . Consulta (onhe<ida. com resposta negativa. 

2. Cancelamento automático ou por de<Is80 admlnlstrati· 
va da Corregedoria Permanef'tf' ou da Corregedoria Geral da 
Justiça de indISponibIlidade de b",ns imóveis em vlrtud", de 
arrematação ou adjudicação destes em a~ão de exetu~ão 
Inadm~sjbjhdade Indisponibilidade que implKa Iflahenabil! 
dade, a obstai o Iflgresso no fOlio real da cana de arrematação 
ou de adjudicação e, por via de conseqUêncta, o "m:elamenlo 
da restrição - Consulta conhecida, com resposta negativa Pro· 
toe CG n· 11.394/2006 

No mesmo sentido: P'roc Cti 31212006 

REGISTRO DE IMOVEIS - Alienação de bem submetido a 
reQíme de enfiteuse. 

1, ~isão, pelo MM. JulI C~edor ~nnaneme. de 1111' 
910 a<e!"ca do valor do 1audl!m1O " ImpoS$lbilid&de, por se tratar 
de matena ;uri~dicional, tl!lativa a intert!~e1 prtvados I" SUjeita 
ao contraditório. 

2. Existencia do aforamento omitida no mglsrro imobiliário 
reo:omendação para que se proceda conforme deddido nO$ 

Proc-es!os n° CG 1.63Sf95, de Santa Melia ~ nU CG 146191, de 
Bebedouro. 

3. Dado paroal provimento ao l{'(Urso, com observações, 
Proc. CG nO 53111006 

No mesmo sentido: Processos CG n~~ 1.069/200S, 
1.08112005,41412006,581106 e S97106 

REGISTRO DE IMÓVEIS· Convenção de ,ondomin.a 
pedido de anulação de cláusula CQflvet'lc,anal e (ons.equen«l 
cancetamenlo do Setl respectivo :egistro . descablmEflto da VIa 
admlntS(ratva hipome que dananda a análise da legalidade 
da fef",rida dátJsula na via jurisdkiona!. mediame COf1ltamIÓfio 
e ampla defesa· r('(urso não provido. PrO(. Cti n" 61812006 

REGISTRO DE IMOVEIS • Incorporay\o e InstituIÇão de 
condomimo ",spuial Àprov~ão pelo GRAPROHA8 
empreendimentos que sejam maiores que 1 S 000 m' 
ConStfUida . Subilem 111.), leua HC~, das NSCGJ 
diVersa segUIda pplo própfio GRAPROHA8 
adequação das noonas de serviço à disciplina oo;mafiva deste 
ultimo ~ Alti!fação notmaova pará qUé conste estatfm sujMos 
â aprovação do GRAPROHAB os empreendImentos de condo 
minio que tenham Area su~kiaj de lf1IH!JI{j superior a I S.OOO 
m'. Pro<. CG n· B2312004 

REGISTRO DE IMÓVEIS Dewt>mbramento df; imóvel 
rUfal d", ár",a mt",rior a sao he<tares. em duas umdades, cada 
uma coro âr",a superior ã fração mlnima dl' parcelamento para 
a região· Ausência dI' transmls<;ào do domimo, que não inltre o 
fraoonamento ApreSenta~ão dos documentos necessárIos, 
incluslVi'! memorial e planta subscntos por profissional habilita 
do, resguardando·sl' o pnnclpio da espeCialidade objetiva 
DesneceSSidade dt! 91'0lref",nciamento, de autorização do 
INCRA '" do OEPRN· Indillisibilidade da Ilipomca, que não Inibe 
a d'vislbll"idade da coisa hipotOOlda - Rewrso não provido, com 
revisão hierarquica de ofiCIO pateia!. para oonstar o defer'men 
to integral da pretensão av",rb.alória. Proc. CG n" 2S9/2006­

REGISTRO DE IMOVEIS tol",amenlO Impugnac;ão ao 
,.uo - Revogação ~ta Pl'mltura Municipal do ato de apfO 
Yaçâo do proJ1!fO de parcelamento do solo· fato supéM!l'liente: 
ocorrido no Interregno entre a prenOf~ do titulo l' o l't9Í$tro 

Inviabihdad", do re9istro {arts. 12 e 18, V, da lei ne 

6.7b6i1979) - Controle de legalidade passível di! m realizado 
di! .10 no âmbito do inodente de impUgnação previsto no 
àIl. 19 da Lei n" 6.76611919 . Im~o iK~da Rerul'So 
não provido, (Ofrigldo o dlspOSitíllo da dect.ão proftmda hoc. 
(G n" 451/2006 

REGISTRO DE IMÓVEIS Loteamento· Requerimento de 
averbação de desdobro de lote Existência de restn~o em 
,onuato·padrão arquiVado no registro predial que veda a sub­
diVIsão de lote$ - Pfevalên'la da restri~ão cQflllflnc!onal . Apro, 
v~áo do desoobro pela Prefeitura Mumopal e eXistência de lei 
local afastando a restri~ão - Irrelevlmeia . Averba~ão Indefenda 
em pnmelfa InstânCia - Noo provimento do re<urso, Proc. (G 
n° 4S312006 

REGISTRO DE IMOVEIS Lotei!fTlf!l1to Impugnação ao 
registro Empreendimento localizado em munlcipio Integrante 
de região metropoli1ana . Anui!nCla da autoridade melropolil.a 
na farl. 13, p.u., da Lei li" 6.16611919) . Competencia atnbuida 
à Secretaria de Estado da Habi~ão pelo O«relo es1adual n" 
41.818/l003 - AniK!ocia ConCedida por referido órgão Sufi 
denda para recome<imento da legalidade lorma! do empreen· 
dimento, no âmbito da qualificação registral l(JIpOsslbdidad€' 
de negativa de vigência de relerida OOttna na esfeta adminIS­
trativa, sob o argumento de ilegalidadt e inconstitucionalidade 

Controfe de legitimidade de norma if'Ifra·legal em ,ontronto 
com a lei e a Constltuição reservado, como rqril, na maténil. 
ao Poder judinârio, no exerciclo da função jutlididonal 
Impugnação não a<o!hlda Registro autor(lado Rei:UtSO não 
pmv:oo. Proc. (G n· S17/2006 

No mesmo 5enlido: Pr«. CC; n" 59012006 

REGISTRO DE IMOVEIS toteamento Rel!f1(a~ão de 
awrbaçáa d", restriçao con~n{l{)nal errônea" Admisslb(lidade 

Avercaç.1D CUjD teor das re~trlÇões foram extraidos de titulo 
que não guarda rela~ão com o imó>rel matrkulado deve ser 
cancelada R~tli~õI'S urbanÍ5tlcas conveneionillS de causa 
remOfa em transcrição antenor â insni~ão do loteamento (e 
mais gravosa -que as restrições constantes no (omrato·padrão 
do mesmo loteamento}, devem ser atualizadas (em retificação) 
por ",sta ulttma, "'1'1'1 face da perda d", efICácia da restrição 
e~dtJída llO contralo-padroo ípor pt'fda da base objetiva do 
negócio juridfco norma1ivo publicado), anolado o caráter de 
reciprocidade coletiva. de homogeneidade. de padromz:ação e 
de isonomia, que as marcam· Recur$O nlio provido, com de-ter 
minaçâo complementar de oficio. PrOL (ti tf 18912006 

REGISTRO DE IMÓVEIS· loteamento· Requerimento de 
caflcelamento de averbação em matricula de lote (oncernente 
a res1ril;ões wn'l@flcionals Estabelecimento d~s remições em 
contrato·padrão arquivado no regi mo prt>dial que não se 
estende, no caso, a área re~ada pela emploondedora (orno 
não integrante do empreendimento Terrel10 destacado do 
loteamento em razão da separação de sua area por CUtsO d'a· 
gua e VIa publica,. com caraderisIlcas e dimensão dl~as das 
dos demais lotes· Cancelamento da averbação detfl:l'mlnado 
Recutso prOVido. Proc. CG n° 19312006 

REGISTRO DE IMÓVEIS - RegI~1ra ~peClal do ..t 
lei n9 6.16611979 . DispeNa Imj.'lóssi:lllidade Hipótese 
pafeelamenl05 sucessivos cararterizada . Irreleván'la da .0· 
v~ào do desmembraml!'nto pela fi"erel'lura MUfHclpal . ?ouibj 
Iidade. ainda. de realização. no futuro, lf(. novos dMiaques nas 
areas fraCionadas., a recomendár seja obstado o processo 
~(!n<adeaóo - Recurso não provido. Pro" CG n" 14311006 

No mesmo sentidQ; Proc CG nQ 564f{J6 

REGISTRO DE IMÓVEIS Viável a diSpensa do reglslJo 
especial do art. 18 da te) na 6.766119, para desmt>mbramento 
em t\lM novas unidades, nadá oostante constem deunembra 
memos antl'flores Igualmente dISPensados do reglstro espe· 
cial. quando o conjunto de inf-orrnaçÕH tabulares. que lambem 
tem em (Onta a ,adeia de oomin.o e o lapso temporal entre as 
inscnçi)es, não rellt'lar si!U~ão de empreendlml'nto jmobd~áno 
em fraude a lei· Recurso prOVido. PrOL CG n& S88J20Q6 

No mesmo $entido: Pro(('SsO~ CG n"!: 229106 e 496/06 
REGISTRO DE IMOVEIS . AV('mação de desmembramen 

to Comp"'tência recursal da Correge.oofla Geral da Justiça 
Excepcional dispensa 00 reglsttO espl.'cial previsto no art 18 da 
Lei n° 6.166119 PoSSibilidade - Plei10 deduzido por novo 1)'0' 

pt1etarlO, sem ellidênCla de ãfllmo de géfar sucessividade Irau 
(Menfa . Au!.êfl(1CI de inovaçao viaria, dewrganilação urbanís· 
tica, ou risco peculiar para possíveis adquirentes Reduzida 
dimensão das aleas resultantr>s Indicam que não raverá novos 
parcelamentos em se-qiJenda Surla á Il': não configurada 
Intehgénda do subitem 150.4 00 Capitulo XX das Noimas de 
Servl\O da Corregedoria Geral da fusoça . Oôvlda !mproceden 
te· Negado provimmto ao rerurso, Pro<, CG ri"' 6S/2006 

No mesmo sentído: PrOO?Ssos CG n"s 31 ~ e 394106 

REGISTRO DE IMOVEIS . A~rbação de desmembrámen 
to de imóvcl em duas novas unidades Imobiliárias rujas áreas 
de supemóe são mferiorl?S a 125m; ~ Aprovação municipal/áS­
treada em lei m!,lfl(((pal de ex~o que a pemlltl" . Inlejigklciá 
do anigo 4Q

, li, da le; n~ fi166179 • Admissibilidade da állema 
~o, na linha de sólidos precedentes tkl C-Dlmlho Supenor da 
Magistratura (v.g. Apelaçõ",s Civ"'ls 2.199·0 e 3.607-01 e da 
Corre9f1"doJ,a Geral da Justiça (v.g. Proce~sos CG 39.612181, 
1.5.28197 e lS9S/01), obsetVado, ainda, o caraler normativo da 
exceção (nota à letra ""eM do item 15-0 do capitulo XX das 
NSCúl) . Re(urso provido. Proc. CG n" $99/2006 

REGISTRO DE IMOVEIS . Averba~ão de sucessáo pol cisão 
parcial junlD â Inscrição de loteamento fOrmalizado" cabimento, 
para preservar a contmuidade registraria e pOSSibilitar a averba 
~áo dos lotes eventualmEflt", compromis.sados e que não têm 
matrkula aberta, ainda que o loteamento I?Steja Insalto em tir· 
cunscr~ão diversa da atualmentl!' com~ente . Inteligência 005 
arlígos.lbl, 11, 3, I!' 169,~, da Lei 6015,03 - Recurso provido 
AV('rbação determinada, ProL C6 n· S1812006 

REGISTRO DE IMOVEIS· Apêlação recebida ,orno rt<tlnO 
adrlllmstrativo Pedido d", Imposição de obrigação ao ~l!tra 
dor, (oosi!;tente no dever de (Omunicar ao proptletano quando 
do eventuaí lngreS$O de titulo tendPnte à alienação de seu lmó· 
vel . Receio de- futura falsificação, consldeíando outlas fraudts 
já O(.onidas mediante U$O mdevldo do nome e dos dorum<>ntos 
pessoal! do ret"Offente Onus que não pode ser ImilQSto ao 
rogistr. Pllf falta de amparo legai . ?lmib(ltdade do inferes 
sado SO!ICItaI" esporadicamente informações 00 certidões. <001 O 
escopo de mom/Ofar a sitllação registral dos seus Imóveis 
Nega!Í:) provimento ao recurso. PrO(. CG fi' 19112006 

REGISTRO DE IMÓVEIS Apel~ão re<ebida <omo ff'{\lrso 
admmi~trativo . Presença de intet"esse recurs.á! . Impoulbilidade 
de se impoi litigância de ma·"~ nesta via· De<15ão admtni~trati 
'Ia anteriot" não configura coisa jul-gada Hipóteses de averba 
çâo não prevista!. de modo exaustiVO, no aMigO 167, Indso li, 
da LRP. Tratam-s", de numerU5 apertu~. admitindo as dillersas 
aVf'rba~õe5 enunciallvas que, dI!' qualquer modo, alterem o 
registro (art.246 da LRP) - Viabilidade da i!\If!(bação de indivisi· 
bllldade de tmóv",1 decorrente de TAC (Teano deA,ustamento de 
Conduta) . Intehgk1cla 00 aMigo S·, ~ ff. da Lei If 1.341JBS 
Negado proVImento ao recurso. PrOL CG n· 21 S}2o~ 

REGISTRO DE IMÓVEIS· Se, por um lado, e a aletação 
pclblica que confer", à via ou leito sua da!.sificação entre os 
bens de dominlo pllbhro; por OO1ro,. sem essa afe~ação, mera 
passagem de pedestre, sem lunção ótcuiahlria póbhca. com 
feição mndomifl!al no regIStro imobHiârio. desde 1963, õestl 
nada apenas a servIr os moradores de -quatro UOl~ resul 
tantes da dIVISão de Imóvel maior, não pode sef quallflcada 
como bem pUblICO, nada oostante a capa de regularização 
municipal· cancelamento de averbaçãa . !1eCU\'lO não provido" 
PrOl:. CG n'l 19412006 

REGISTRO DE IMÓVEIS ritulo~ (ontrádltórios ou elldu 
dent!'S . Protomltzação de tl!mgrl?Sso do titulo an1{'(eden!e l'á 
v~nclil da fer,a da primeira pten01~áo. !.éfn O<:umprimento 
das elígênda5 'eitas ·Au~ncia de prorrogação do prazo iniciai 
da prenotação Cessação dos ",ftitos desta e~plfado o prazo 
de 30 dias Regi~tro do titulo prenotado sucenivamente 
Acltquação da atividade do ofiCial regístrac\or, à luz do prinei 
piO da legalidade . Au~ncia de conf;guração de infração disci· 
plmar· Re<urso nAo conhecido, mantido, no rooxame de OfiCiO, 
o arquivamento da repres",ntaçoo. Pro(. CG n° 641/2006 

REGISTRO DE IMOVEIS Indisponibilidade de bem 
decorrente de decreto de liquidação extrajud",al pelo BACEN 
Afuaçao da Corregedoria Geral da Justi,a que se limita à 
(omunlcação da indlspoillbllidad", ao~ OfiCiais de Registro de 
Imóveis· Inadmissibilidade de qualquer delIberação a respeito 
do cabimento, manu!mção, (an(elamento ou afaslamento da 
medida Pleito de autonzação de venda de Imóvel atingIdo 
pela restrição que del/e ser formulado Ill'rant", o Banco Central 
do araslÍ 00 na esfeta junsdiclOfla' - Requerimento (ndef«ido. 
Proc,(GrI"'81112006 

REGt5TRO DE IMOVEIS Indlspombllldadi! de bens. 
dlKorrente de- inteM"nção decretada pi'lo Banco Central· 
!ndisponibilidade que atmge, no <aso. direito de usufruto de 
ex·administrador de cooetora de cámbio e vaJores Gravame 
averbado no fO(ante â propriedade do Imóvel sem discnmina· 
ção Erro cooflgurado a ensejar corr~ão no assento registra! 
para excluir da indJsponibilidacle a nua propriedadfo . AftKta, 
menta, porém, do gravame sobre o direito dI" UJiufruto madmis" 
sivel na esfera admmi5tralivo·correcional A~(urso parcial 
menfe provioo. Proc. CG nO S84/2006 

REGISTRO DE IMOVEIS 

1. Cancelamento e bloqueiO de transcrição e matdcula que 
Hw" filiada são inadmissiwis em pr2juilo de ter(t'lro de boa 
lê, acobertado pelo lapso temporal da pr~scn~ao aql.'lSJhVa 
(artigo 214, §S", da LRP). 

2. Au~ência de vicio extrínseco, não idenHfkável na face 
das tabuas registrals, afasta a via administrativa de cancela 
m('tlto '" b!oqu",1o- (afllgo 214 da LRPl. não se dis.!ll'l1Sando: a 
VIa lurisillciOlla! mediante ação adequada (arllgo 216 da LqP) 

3, Sem VI·C,O de regIStro (extrin!«oJ. bloqUeiO de m.mku 
las (§§3~ e 4" do art 214 da LRPj, peia VIa administrativa, não 
pode Itaver. Proc. (G n" 58212006 

No mesmo sentido: Processos CG n"S U44I05, Ll5OlOS, 
4SSl(X)eSn~ 

REGISTRO DE IMÓVEIS Escntura de venda e compra de 
imóvel Bem :wpostamente alienado em fraude de execu<;ão . 
Bloqueio admim~tra!ivo do registro inadmi~"iibilidade, sem a 
correspondenle el(lstênCla dt> VI(IO registra!' á :U1 do di~~o no 
an. 214 da Lei n. 6.015/~ 913 - Alieni!(oo haudulenta, adernai$, 
que não é Inválida COfM negócio juridlCo (elebra!Í:) enlre alie 
name e ad-qUlreme. mas apenas. lfIt>fical t?m fa'e da e.llecução 
Reconhecimenro, por fm.. da fraude InSU$(étivef de dar·M'" ftaa 
do ilmbllo JurisdlCiOOal pof demão admimstraflva do jUl1 Corre 
gedcf ~n!e . Recurso provi&l. Proc. CG n" Sl612006 

REGISTRO DE IMOVEIS· Alegação d", morte de adjudica 
tátio ao tempo da adjudICação e do rRJlstro da (artil . Vino 
intrlnseco do titulo· Sem vicio extnnseco, dueto e e.llduslVO do 
'egistfo, que apenas por reflexo í!fld(retamentt>J pode st>( atm, 
gldo em decorrênCia de eventual VIOO de seu titulo causal, 
madmissivel (am:elamento na esTeta adnl'ntStrativa {ar!. 2' 4 
da LR?), poi$ necesWla ação ludi(ial lar!. 2! 6 da LRp} . Re<ur 
$O provido Proc. CG n" 689/2006 

REGISTRO DE IMÓVEIS - Retificaçoo admm(~tratlvo Judl 
dai (arl. 213, § 6", da LRPl Impugnação lundada de confron 
tante lateral, que ·ndICa situa~ão de di~puta dorrunlai de area 
qualifkâvel C{)JnO remanescente do loteamento, para a qual 
seqUf'r la~lro geodéSICO de amarraçâo há, o que afasta situa 
çao de retlfl(~ào Ifllra rrlur05, d",ntro das dlv!sas lItuladas e 
nas forças do próprio titulo d", domimo Remessa as vIas Ofdi 
naflas Recurso ndo provido. Pro'. Cti n~ 14112006 

No mesmo sentido: Proc. CG 44112()()6 
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SUBSEÇÃO VIII· CONCILIAÇÃO EM 
SEGUNDO GRAU DE JURISDiÇÃO 
RESULTADO DAS SESSÕES CONCILIATÓRIAS 

SU8SEÇÁOVII 

RESUUADOS DAS SESSOES CONCILIATÓRIAS 

CONCiLIAÇÁO EM SEGUNDO GRAU DE JURISDIÇÃO 

SALA SOO 
APELAÇÃO COM lIEVISÃO 

470.367·4/2 FRANCO DA ROCHA REL. OES. ENIO 
ZUllANl APTE{S)' TELESP CELULAR S.A. . APOO(S). RENATA 
IZ LDA DESSET: SESSÃO DE CONCILIAÇÃO REALIZADA EM 
08J1mOO7. ACEITA. ACOllDO HOMOLOGADo EM 19/0112007 
EREGISTRADO EM l1i01/07, 50B N: 01199161. REMESSA DOS 
AUTOS AVARA DE ORIGEM .. ADV(S): OANIEL ALVES FERREIRA 
ECESAR XIMfmS t ELOls,A ROCHA DE MIRANDA 

413.183·414· DIADEMA REl. DES. OLDEMARAZEIIEDO 
APTE(Sl: ElIETE AZEVEDO DE MENEZES APDO(S}: AMIL 
ASSIST~NCIA MÊDICA INTERNACIONAL LTDA SESSÃO DE 
CONCllIAÇAo REALIZADA EM 24/01/01, REJEITADA. AUTOS 
REMET!DOS AO CARIDR!O DA S CAM. DE DlR. pRivADO 1. 
AOV(S): lUCIANA MENZES E EUlABETH 5ENOON E JOSE DA 
MOITA MACHADO FILHO 

412.140·411 SANTOS REt. DES. OCTAVIO HHENE 
APTE(S) CASA DE SAUOE SA"ITOS S A - APOO(S}. TANGARA 
JORGE MUTRAN (E OUTRA) E CHRISTlANE DA SILVA ORCEU 
MUTRAN SEssAo DE CONCILIAÇÃO REALIZADA EM 
18/01/01, REJEITAOA ANTE AUSENClA DO APELADO" AUToS 
DeVOlVIOOSAO CART. DA 10. CÂMARA DE DIREITO PR1VAOO. 
" ADV(S): RUBENS MIRANDA Df CARVALHO t RICARDO DO 
AMARAl SilVA MIRANOA ot CARVALHO EGILSON MARCOS 
DE LIMA EHAROUOO RAl3HO DE fRmAS 

SUBSEÇÃO IX· CONCILIAÇÃO EM 
SEGUNDO GRAU DE JURISDiÇÃO 
SESSi:lES CONCILIATÓRIAS DESIGNADAS 

SU8SEÇAovlII 

SESSOES CONCILIATÓRIAS DESIGNADAS 

CONClllAçAO EM SEGUNDO GRAU DE JURISDtÇÃO 

EM 24/0111007 

FORO REGIONAL DO JAaAQUARA 

APELAÇÃO COM REVISÃO 

483 148.413 fORO REGIDNA:... DO JABAQUARA . APTE{S}: 
J. C G. . APDOISI: I. c. G. (MENOR REP P S MAE/{Al) . SESSÃO 
DE CONCUAÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 01 DE fEVERE1RQ 
Df 2001, AS 9H30MIN, NA SALA 504 - S: ANDAR 00 PAlACIO 
DA IUSnçA. fEL.(1llJllS-S3S6 ADV{S, JOÃO BATISTA 
RODR;!GUES í106420j!PROC FlS 1} EADRIANA ZDRIO MAR· 
GUr! (12641 JlíPROC flS .B) . SALA. 

SÃo PAULO 


APELAÇÃO COM REVISÃO 


486.290.412 SÃO PAULO APTf(S). MMITIMA SAUDE 
SEGUROS S A APOOISI: MARIA RENATA BUENO DE AZEVEDO 

SEssAO DE CONCILIAÇÃO DES1GNADA PARA O DIA 02 OE 
fEVEREIRO DE 2007, AS ~ 4:15 HOilAS, SALA S04. 5. ANDAR 
DO PALACIO DA JUSTiÇA, TEl. (11) 31lV)JSb. ADV(S): 
MARIANA FREITAS DE CARVALHO FLORIO ROSA (148401) 
(SUa FL 19) E MARIA EUGENIA FERRAZ AMARAL BOORA 
(147SS31 (SUB Fl 79) E PATRICIA GOOoY OLIvEIRA (15428S) 
(pRO( FL 181 EADRIANA DAIDONE (161911) (PROC Fl26) 

seçÃo 11 
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA 

SUBSEÇÃO 1- PRÓXIMOS JULGAMe:.EN"-T",O,,,S__ 

DIMA 1 

Pauta para a sessão do (ONSELHO SUPERiOR DA MA· 
GISTRAfURA a 5er realiZada no dia 1"/02/1007, qumla­
feira, as '6t1oo, na sala 542, SO andai", do ?alaoo da JUStlÇil, 
para o jul9iunento dos seguintes processos: 

01 OH.18-6i1 GUARUlHOS Apt~: Josl! Carlm, de 
Soula Vieira· Apdo..: 1" Ofldal de Reg(~tro de lmoveis. rl~UI05 '" 
Docvmentos e Cwil de ~!>soa Jur"dka 

ADVOGADO: JOSÊ CARLOS DE SOUZA VIEIRA 
02 . DJ·619·6f7 . sÃO JOSE.')O RIO PRETO· Apte Áurea 

Launndo do Nascimento· Apdo.. 2" Ofl(~1 de Reglstro de Imó 
veis, Titulos f' [}ocurnentoseüVlI de ~~oa Jurid(ca 

ADVOGADOS: JOSE ROBERfO RUSSO ti EDINEIA 
MARIA GONÇALVES 

03 DJ-621·6/6 R!BEIRÃO PRETO· Aptes.: Geraldo Sld 
ney Morando e ElIsa Mana Borges Morando Apdo· 2" OfiCia! 
de Registro de ~móvel, 

ADVOGADOS; DONALD INÁ(IO Df: CARVALHO. FER­
NANDO VIANNA NOGUEIRA DE OLIVEIRA, FA810 LUis 
VIEIRA GLINGANI 

04 DJ·614-61O· SÃO j()5~ DO RIO PRETO Apte.: Banco 
do BraSIl SiA . Apdo. 2" OfICiai d", Reg,stro de lIMv;:,! 

ADVOGADOS: PAULO HENRIQUE UONAftDl. MAR(E;. 
lO ANTONIO MUSA lOPES e OUTROS 

OS, Oj·6.21-6Jl . BlRIGUj . Apte: Banco NOSSà Caixa SlA 
"Apdo Oficiai de RegIStro de- Imóveis, Tirulos e Documentos e 
Crv!lde~SSCla.luridica 

ADVOGADOS: PATRICIA HABILE BIBIANO e PAULO 
R08ERTO BASfOS 
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